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Abstract

Quality assessment of scientific output is based 
extensively (if not exclusively) on quantitative 
bibliometric indicators, despite mounting criti-
cism. The reaction by the academic community 
has increased in recent years. After presenting a 
critical evaluation of this model, the article pres-
ents an alternative qualitative model oriented 
towards removing the excessive stimulus for the 
unbridled production of articles that make a 
dubious contribution to science. Criticism of the 
proposed model is presented and discussed.
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Resumo

A avaliação da qualidade da produção científica 
é baseada amplamente, quando não exclusiva-
mente, em indicadores bibliométricos quantita-
tivos, em que pesem as numerosas críticas aos 
mesmos. A reação da comunidade acadêmica 
vem se avolumando nos últimos anos. Após 
apresentar uma perspectiva crítica desse modelo 
de avaliação, expõe-se uma alternativa qualita-
tiva, visando a remover o estímulo exagerado à 
produção desenfreada de artigos de contribuição 
duvidosa para a ciência. A crítica ao modelo pro-
posto é apresentada e discutida.
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Introdução

Nos últimos dez anos, participei de diversas ava-
liações de pesquisadores e programas de pós-
-graduação. Cotejar essa experiência com o re-
ferencial teórico com que trabalho, os estudos 
sociais da ciência, me traz certo desconforto, 
que gostaria de compartilhar com a comunida-
de da qual faço parte e que procurei representar 
da melhor forma possível em tais avaliações. A 
avaliação da produção científica é indispensável, 
já que parte fundamental de seu financiamento 
provém de fundos públicos, especialmente no 
Brasil. Tanto decidir sobre a alocação de tais re-
cursos como certificar-se de seu bom uso exigem 
alguma avaliação. Avaliar a ciência, porém, beira 
o impossível. Não há métricas adequadas para a 
mensuração do valor de uma pesquisa ou de seus 
produtos. Sua repercussão não é clara, nem pre-
visível. A mecânica quântica, por exemplo, ori-
ginalmente era pouco mais que um passatempo 
intelectual obscuro de físicos, mas podemos di-
zer sem exagero que o mundo que habitamos foi 
criado com linhagens tecnológicas diretamente 
retraçáveis às pesquisas de Max Plank, pioneiro 
do campo. Sem modalidades óbvias de mensu-
ração, criamos indicadores diversos, discutíveis 
mas beneficiando-se da ilusão de “objetividade” 
conferida pela expressão em números, mesmo 
não tendo significado claro. Seria redundante 
reiterar críticas já feitas às fragilidades dos indi-
cadores bibliométricos usuais 1; muito resumi-
damente, são médias, indicadores problemáti-
cos para distribuições tão irregulares como a de 
citações, e baseiam-se na premissa fundamental 
e não discutida de que citações não apenas indi-
cam qualidade como o fazem de modo cardinal, 
ou seja, duas citações indicariam um artigo duas 
vezes melhor do que artigos com apenas uma 
citação, além da existência de inúmeros proble-
mas metodológicos no seu cálculo. A ênfase na 
suposta “objetividade” de indicadores numéri-
cos leva a que não se questione o aspecto fun-
damental da utilização de tais indicadores, seu 
sentido 2. Por outro lado, estudos que procuram 
entender o processo de inclusão de referências 
bibliográficas em artigos não dão respaldo a ne-
nhuma dessas suposições 3. Acrescente-se a isso 
o fato de que muitas revistas científicas limitam o 
número de referências por artigo, o que encoraja 
autores, por exemplo, a citar revisões ao invés de 
buscar referências originais, criando problemas 
adicionais de atribuição de crédito 4. As reações 
aos problemas causados pela utilização de tais 
indicadores vêm se avolumando. O processo ava-
liativo em curso no Reino Unido, Research Excel-
lence Framework (REF), na área de respostas pa-
ra perguntas frequentes (FAQ) em sua página de 

Internet (http://www.ref.ac.uk/faq/researchou 
tputsref2/, acessado em 27/Abr/2012) responde 
da seguinte forma à pergunta sobre como indi-
cadores de impacto serão utilizados na avaliação: 
“Nenhum subcomitê fará uso de ranqueamentos, 
listas ou fatores de impacto de revistas ou da per-
cepção da relevância de editoras na avaliação da 
produção da pesquisa. Um princípio subjacente 
ao REF é que todos os tipos de pesquisa e todos 
os tipos de produção de pesquisas abarcadas por 
todas as disciplinas devem ser avaliadas em ba-
ses justas e iguais”. Veja-se ainda o manifesto San 
Francisco Declaration on Research Assessment 
(DORA; http://am.ascb.org/dora/, acessado em 
20/Mai/2013), de associações e pesquisadores 
propondo a eliminação do uso de métricas de 
citação em avaliações da produção científica.

Uma perspectiva crítica

A crítica que sustento, porém, vai além desses 
instrumentos; a questão fundamental é que 
substituir a avaliação da qualidade da ciência por 
qualquer avaliação baseada predominantemen-
te em indicadores quantitativos é em si proble-
mática, no mínimo. Talvez uma analogia, em que 
pesem todas as limitações de uma argumentação 
baseada nela, expresse melhor os absurdos ocul-
tos pela numerologia supostamente científica. A 
Arte é tão ou mais difícil de avaliar que a Ciência. 
Suponhamos que alguém desejasse ranquear 
“objetivamente” pintores segundo a sua “produ-
tividade”. Um indicador óbvio seria o número de 
quadros, mas nem todos os quadros são iguais. 
Seria possível medir cada um e determinar a sua 
área, chegando a um indicador padronizado, 
que, para permitir comparações, poderia ser di-
vidido pelo período de atividade do pintor. Pode-
ríamos medir o tempo que apreciadores levam 
contemplando cada quadro, e seria possível esta-
belecer ainda uma relação de museus segundo a 
sua importância, levando em conta o número de 
visitantes. Melhor ainda, poderia ser computado 
o número de vezes que estudantes de artes fazem 
cópias dos quadros, o que daria uma medida da 
importância atribuída pelos próprios artistas à 
obra de cada pintor. Finalmente, o números de 
prêmios e críticas favoráveis recebidos por qua-
dros e pintores poderia ser outro indicador. Ao 
final desse processo teríamos um conjunto de 
indicadores precisos, objetivos e facilmente re-
produtíveis, segundo os quais Ticiano provavel-
mente seria um pintor mais produtivo que da 
Vinci. É provável que Bosch e da Vinci estivessem 
fora de listas de pintores mais produtivos, e tal-
vez pintores relativamente medianos, mas com 
produção regular, se destacassem no conjunto. 
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Artistas que tinham estúdios, como Rembrant, se 
beneficiariam da autoria de trabalhos coletivos. A 
produção inicial dos impressionistas, porém, se-
ria desqualificada, já que foi extremamente mal 
recebida pelos críticos – o próprio rótulo “im-
pressionista” foi usado inicialmente de modo pe-
jorativo. Poderíamos ainda concluir que apenas 
o Louvre e a Tate Gallery de fato contam como 
museus relevantes, orientando amantes da arte 
a não perder tempo com museus menores como 
L’Orangerie. A questão que caberia perguntar ao 
fim desse exaustivo exercício é se de fato haveria 
algum sentido nessas conclusões. É óbvio que se 
trata de uma analogia, por isso mesmo imperfei-
ta, mas estaríamos de fato fazendo algo radical-
mente diferente da caricatura que propus?

Consequências imprevistas (e indesejadas)

Nos congratulamos, com razão, pelos resultados 
positivos dos processos avaliativos a que nos 
submetemos, mas não temos considerado suas 
consequências imprevistas – e eventualmente 
indesejadas. Um cientista social americano, Do-
nald Campbell, ao estudar as avaliações de in-
tervenções sociais 5 (p. 49), formulou a seguinte 
observação, conhecida como Lei de Campbell: 
“Quanto mais um indicador social quantitativo 
for usado em processos sociais de tomada de de-
cisão, mais sujeito será a pressões corruptoras e 
mais apto estará a distorcer e corromper os pro-
cessos sociais que se pretende monitorar com seu 
uso”. Alguns estudos já apontam para evidências 
da ação deletéria de avaliações que pressionam 
pela quantidade; Fanelli, por exemplo, demons-
tra que tal pressão aumenta o viés de publica-
ção de resultados positivos 6, enquanto que Fang  
et al. 7 mostraram que a maior parte das retrata-
ções de artigos publicados em revistas biomédi-
cas e das ciências da saúde é devida à má condu-
ta na pesquisa, e que a retratação por fraude ou 
erro é mais frequente justamente nos periódicos 
de maior impacto. Face à pressão competitiva de 
publicar cada vez mais, multiplicam-se subter-
fúgios para incrementar a quantidade de artigos 
e capítulos publicados, e mesmo de citações. A 
produção em série de artigos sem maior interes-
se ou inovação, ainda que fundamentalmente 
“corretos”, a multiplicação do número de autores 
para cada texto sem que se considere adequa-
damente a atribuição de autoria, a distribuição 
de conteúdos entre diversas publicações (conhe-
cida como “publicação salame”) e a criação de 
verdadeiros clubes de citação mútua são fenô-
menos há muito conhecidos na literatura mun-
dial e que começam a se manifestar em nosso 
meio. Coincidentemente, a publicação salame 

foi o tema da coluna recente de Fernando Reina-
ch, professor titular da Universidade de São Pau-
lo 8. Reinach chega a conclusões semelhantes a  
Campbell. Destaco de sua análise um trecho que 
me incomodou, em particular: “Não há dúvida 
de que métodos quantitativos são úteis para ava-
liar um cientista, mas usá-los de modo exclusivo, 
abdicando da capacidade subjetiva de identificar 
pessoas talentosas, criativas ou simplesmente ge-
niais, é caminho seguro para excluir da carreira 
científica as poucas pessoas que realmente podem 
fazer descobertas importantes. Essa atitude isenta 
os responsáveis de tomar e defender decisões. É a 
covardia intelectual escondida por trás de algorit-
mos matemáticos”. Estaríamos (eu inclusive) de 
fato sendo covardes intelectuais? No mínimo não 
temos mostrado ousadia na proposição de ino-
vações em nossos processos avaliativos que con-
siderem efetivamente a qualidade da produção. 
Soçobrando num mar de textos que nós mesmos 
incentivamos a crescer exponencialmente, que 
provavelmente contribui mais para a deterio-
ração da relação sinal/ruído da comunicação 
científica do que para a inovação, invocamos o 
gigantismo por nós mesmos incentivado como 
limitação para que de fato se avalie qualidade – 
tentar ler o que está sendo publicado correspon-
de à proverbial expressão do inglês drink from 
the firehose (beber da mangueira de incêndio).

Uma alternativa

As estratégias de avaliação em uso estimulam a 
publicação de volumes crescentes, com os efei-
tos deletérios já apontados. Para quebrar esse 
ciclo, será necessário uma ruptura radical com a 
tradição de ranqueamentos segundo indicadores 
quantitativos de produção, e agregar, tal como 
já se faz em vários países e como foi recomen-
dado pelo Comitê Assessor de Saúde Coletiva e 
Nutrição do CNPq (do qual fiz parte), um peque-
no conjunto de produtos (não necessariamen-
te publicações) ligados ao projeto ou programa 
que possam ser examinados, para que a elusiva 
qualidade da produção seja de fato considerada 
nas avaliações. Isso é defendido, por exemplo, 
por Bruce Alberts, pesquisador, ex-presidente da 
National Academy of Sciences (Estados Unidos) 
e editor da Science 9: “Eu apoio o sistema usado 
nos Estados Unidos. Quando um pesquisador es-
tá pronto para ser promovido ou próximo de ser 
avaliado, pede-se a ele que separe os cinco traba-
lhos mais importantes que produziu. Essa é a sua 
contribuição para a ciência. Ninguém pede todo o 
trabalho do candidato. Desse modo eu posso ler os 
cinco itens do seu trabalho e avaliar o candidato. 
Mas é impossível fazer isso se eles me dão 80 arti-
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gos. Nesse caso, tudo o que posso fazer é ver onde os 
artigos foram publicados”. Além dos Estados Uni-
dos, citados por Alberts, outros países adotam es-
sa lógica de avaliação, como o Canadá e o Reino 
Unido 4. A reação negativa a esse modelo repousa 
basicamente no argumento de que dessa forma a 
avaliação deixaria de ser “objetiva”, tendo implí-
cita a ideia de que estaria sujeita a manipulações 
de diversas ordens. É aqui que a crítica episte-
mológica se encontra com a de Reinach; por um 
lado, a ilusão fundada numa variante ingênua de 
realismo de que “qualidade científica” é algo com 
existência própria, mensurável por indicadores 
bibliográficos. Por outro, o medo da tal “subjeti-
vidade” justificando a “covardia intelectual” a es-
condida por trás dos algoritmos.Uma exploração 
a contento desse tema não é possível neste espa-
ço, mas é necessário ressaltar ao menos alguns 
aspectos. Em primeiro lugar, “objetividade” não é 
um conceito autoevidente; com frequência o que 
está por trás dessa palavra é apenas uma noção 
sem maior elaboração reflexiva, fundada numa 
visão de mundo ultraempírica, arcaica, de uma 
realidade povoada por objetos preexistentes que 
se oferecem passivamente aos nossos sentidos, 
sendo a mente humana apenas um “espelho da 
Natureza”, na expressão de Rorty 10,11. Para Po-
pper, por outro lado, “objetividade” seria a possi-
bilidade de produção de acordos intersubjetivos 
no marco da metodologia da ciência 12, o que le-
vou Hacking a formular o conceito de tecnologia 
de intersubjetividade 13. Medidas quantitativas 
podem ser consideradas “mais objetivas” nessa 
lógica por conduzirem mais facilmente a acordos 
intersubjetivos, mas não por serem ontologica-
mente “mais reais”, se é que esta última expres-
são tem algum sentido, filosoficamente falando. 
No caso em questão, tendo em vista que o nível 
mais elementar de onde se pode obter alguma in-
formação – o artigo publicado – depende funda-
mentalmente de um processo qualitativo e alta-
mente subjetivo, que é a revisão por pares, chega 
a ser surpreendente a crença de que a partir daí é 
possível eliminar-se toda a subjetividade, desde 

que se quantifique alguma coisa. O que se pro-
põe com a reintrodução de uma lógica qualitati-
va na avaliação, portanto, é simplesmente que se 
recoloque o secular padrão-ouro da avaliação da 
ciência, a revisão por pares, em seu devido lugar. 
A solução para o problema da possível manipu-
lação não é refugiar-se em algoritmos que deci-
dam automaticamente desonerando-nos desta 
responsabilidade, até porque tampouco eles são 
infensos à manipulação, mas a plena transparên-
cia dos processos de avaliação.

Conclusão

A efetiva implementação de uma sistemática 
qualitativa de avaliação no Brasil certamente 
demandará mais tempo do que o exíguo prazo 
de que se dispõe atualmente, e deverá contar 
com a colaboração da comunidade acadêmica, 
elaborando pareceres adequados que de fato 
subsidiem o trabalho dos comitês de avaliação. 
A Presidência do CNPq sinalizou recentemente 
para a adoção desse processo; cabe à comuni-
dade científica cobrar sua implantação e disse-
minação para outras instituições. Que não se 
pense, contudo, que há aqui uma recusa ao es-
tabelecimento, por exemplo, de metas mínimas, 
pactuadas de produção; não se trata de criar jus-
tificativas para o laxismo de pesquisadores que 
devem sim ser incentivados, e mesmo cobrados, 
a publicar. O que se critica aqui é a noção pre-
valente de que é possível avaliar a qualidade da 
produção científica apenas ou principalmente 
por meios quantitativos, e o clima de “publique-
se a qualquer preço” que essa lógica encoraja. 
Este artigo inicia com uma referência ao des-
conforto com o status quo; se tal desconforto, e 
mesmo descontentamento é compartilhado por 
outros pesquisadores, cabe perguntar-nos até 
quando nos sujeitaremos passivamente a pro-
cessos de normatização de nossa atividade que 
percebemos não apenas como inadequados, 
mas mesmo danosos?
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Resumen

La evaluación de la calidad de la producción científica 
se basa ampliamente, si no exclusivamente, en los in-
dicadores bibliométricos cuantitativos, a pesar de las 
numerosas críticas a los mismos. La reacción de la co-
munidad académica se ha acumulado en los últimos 
años. Después de presentar una evaluación crítica de 
este modelo, una alternativa cualitativa es expuesta, 
con el objetivo de eliminar el estímulo excesivo a la 

producción desenfrenada de artículos de dudosa con-
tribución a la ciencia. Se presenta y se discute la crítica 
al modelo propuesto.
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